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1. Nota Preambular

De acordo com a Recomendação n.e t/2009, de 1- de junho, do Conselho de Prevenção da

Corrupção do Tribunal de Contas, é apresentado o relatório anual de execução do Plano de Gestão de

Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas (PGRCIC), referente ao ano de 2O2O, da Direção Regional do

Orçamento e Tesouro cuja estrutura funcional, resultou da fusão das extintas Direção Regional do

Orçamento e Contabilidade (DROC) e da Direção Regional do Tesouro (DRT).

As diversas recomendações emanadas por este órgão incidem sobre a necessidade "de os

dirigentes móximos de entidodes gestoros de dinheiro, volores e potrimónio públicos, suas destinotórias,

adotarem e divulgarem Plonos de Prevenção de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexos".

O Plano, segundo o Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), deverá conter os seguintes

elementos:

1. ldentificação dos riscos de corrupção;

2. lndicação das medidas adotadas que previnam a sua ocorrência;

3. Definição e identificação dos responsáveis envolvidos;

4. Elaboração de um relatório sobre a execução do Plano.

Com efeito, a Direção Regional do Orçamento e Tesouro (DROT) desenvolve e cumpre com o seu

Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas (PGRCIC), sobre o qual agora produz-se o

respetivo Relatório de execução relativo ao ano de 2020.

Nota para referir que apesar de alguns colaboradores terem permanecido em regime de

teletrabalho por motivo da Pandemia de Covid L9, a execução e sensibilização para o cumprimento das

normas do PGRCIC mantiveram-se, acrescendo neste contexto, todo o expediente e processamento

inerentes aos processos dos apoios concedidos.

A Diretora Regional do Orçamento e Tesouro,

\r^l.c- Çr^^-r-'lú\f
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2. Direção Regional do Orçamento e Tesouro

2.1. Missão

A Direção Regional do Orçamento e Tesouro (DROT), é um serviço executivo da Vice-Presidência

do Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares, tem a sua estrutura organizativa definida no Decreto

Regulamentar Regional n.e 40/2020/M, de L2 de agosto, e tem por missão, nos termos do artigo 2.e,

"exercer o atividode no âmbito da gestõo finonceira e orçomentol dos serviços e orgonismos integrados

na odministração pública regional, poro efeitos de contas nocionois, verificor a reguloridode, legalidade e

economio na realizaçõo das despesas públicos, odministrar o tesouraria do Governo Regional, executor o

política regionol no setor dos finanças e controlar as ações necessários ao domínio da otividade financeira

da Região Autónoma do Madeira."

2.2. Atribuições

Para a prossecução da sua missão, a DROT tem as seguintes atribuições:

a) Contribuir para a definição e controlo da política orçamental e financeira regional, estudando e

propondo as medidas necessárias à sua execução;

b) Coadjuvar o vice-presidente do Governo Regional e dos Assuntos Parlamentares e o diretor

regional adjunto das Finanças na coordenação e elaboração da proposta anual de Orçamento

Regional;

c) Elaborar a Conta da Região;

d) ïomar e propor medidas normativas de organização, simplificação e uniformização dos serviços

e organismos em matéria de contabilidade pública regional, com vista ao seu desenvolvimento

e articulação com os programas do Governo Regional;

e) Acompanhar, controlar e analisar a execução orçamental em colaboração com as respetivas

unidades de gestão, na perspetiva do cumprimento dos objetivos de política definidos;

f) Coordenar a contabilização das receitas e despesas públicas e das operações extraorçamentais;

g) Elaborar o quadro plurianual do Orçamento da Região em articulação com a Direção Regional de

Estatística da Madeira e demais entidades envolvidas;

h) Preparar os projetos de diploma de execução orçamental e instruções para o seu cumprimento

e emitir pareceres sobre apoios financeiros e diplomas que impliquem perda de receita ou

aumento da despesa pública com impacto no Orçamento da Região;
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i) Superintender na elaboração e divulgação de normas de contabilização de receitas e despesas

públicas e colaboração na definição de regras e procedimentos necessários à elaboração das

demonstrações financeiras da Região, de acordo com os modelos conceptuais definidos pela

Comissão de Normalização Contabilística;

j) Produzir informação respeitante à execução orçamental, dívida pública regional e demais

matérias relativas às finanças públicas;

k) Assegurar, no âmbito da elaboração do Orçamento Regional, da contabilidade pública e das

demais áreas da sua competência, a aplicação de metodologias que permitam procedimentos

coerentes e o tratamento agregado da informação;

l) Avaliar a cedência e controlar os apoios financeiros e os empréstimos contratados, nos termos

da lei;

m) Coordenar as operações relativas à emissão e gestão da dívida pública regional direta e prestar

apoio na emissão e gestão da dívida de entidades participadas da Região;

n) lnstruir e acompanhar os processos de concessão de avales da Região e fiscalizar o cumprimento

dos respetivos requisitos pelas entidades beneficiárias, nos termos da lei;

o) Sem prejuízo do disposto no n.e 2 do artigo 1.s e na alínea a) do artigo 2.e do Decreto

Regulamentar Regional n.e L7/2020/M, de 4 de março, assegurar, no âmbito da execução da

política e da administração dos ativos financeiros, o acompanhamento financeiro das

participações sociais da Região Autónoma da Madeira;

p) Assegurar a gestão de ativos e a assunção e regularização de passivos e responsabilidades

financeiras da Região;

q) Diligenciar para a recuperação de créditos decorrentes de operações de intervenção financeira;

r) Participar nas políticas e medidas produzidas para o setor administrativo autárquico,

salvaguardando o interesse e especificidades das autarquias locais da Região e o poder

consagrado à autonomia regional;

s) Propor medidas de apoio financeiro às autarquias locais da Região e acompanhar a sua situação

económico-financeira e contabilística, nos termos da legislação em vigor;

t) Propor medidas de acompanhamento, controlo e aperfeiçoamento do sistema de liquidação,

cobrança e arrecadação das receitas da Região, com vista à sua maximização;

u) Assegurar o controlo da movimentação e utilização dos fundos da Região;

v) Propor às entidades competentes, a realização de auditorias orçamentais e financeiras, aos

diversos serviços da Administração Pública Regional, com vista a um efetivo controlo da

regularidade das despesas e receitas orçamentais;

w) Promover e decidir sobre trabalhos e estudos a efetuar no âmbito das competências da DROT;
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x) Exercer todas as demais atribuições que lhe forem cometidas por lei ou determinadas

superiormente ou ainda que decorram do normal exercício das suas funções.

2.3. Organograma

A estrutura nuclear da Direção Regional do Orçamento e Tesouro está definida conforme o

seguinte organograma:

\,r'

Dirèção ReBional
do Orçamenlo e ÏesouÍo

subdireaão Resional do
OÍçâmento e Tegouro

oireção d€ seryiçoi
AutãÍquias locais e

Cooídênação

DiÍeção de S€rviçot
crádito Públi.o

Direção de seryiços
Estudos ê cont,olo

O.çamental

Direção de seruiço5

Garantias e Apoios
Financelros

Direção de seryiços
lnÍoÍmãção e Análise

Contabilíslica

Direção dê seruiços

SeNiÍos e Fundoi
Autónomos

Di.eção de Scryiçoe
SNC-AP e de

Prestação dê contas

Direção de Seruiços

Ìe5ouÍo

Divirlo
Gntrclo dr Rdcil.

olvirlo
a{orfi.litaçãode

Püca3d o Apoio
O.9amantrl

OÌvlrlo Cont.. d.
Âpoio Funcional

Orçrm.nlalt

6



è.í,
REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

GOVERNO REGIONAL

vtcE-pREStDÊt tctR E ASSUNToS pARLAMENTARES

orneçÃo REGToNAL Do oRçAMENTo E TEsouRo

3. Responsáveis Sectoriais

Conforme decorre das recomendações procedidas do Conselho de Prevenção da Corrupção, a

definíção, execução e verificação do PGRCIC constitui uma responsabilidade de todas as unidades

orgânicas da respetiva entidade.

Ainda de acordo com as recomendações supramencionadas foram designados os responsáveis

sectoriais pelo Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e lnfrações Conexas, correspondendo aos

dirigentes de cada unidade orgânica no ano 2020, nomeadamente:

Diretora Regional do Orçamento e Tesouro: Dra. Dulce Feliciana Alves Faria Veloza

Subdiretora Regional: Dr. Jorge Miguel do Vale Fernandes

Direção de Serviços de Autarquias Locais e Coordenação: Dr. Rui Manuel Nóbrega Paixão

Direção de Serviços de Crédito Público: Dra. ïeresa Maria Santos Pereira

Direção de Serviços de Estudos e Controlo Orçamental: Dr. Hugo Duarte Araújo da Costa

Direção de Serviços de Garantias, Património e Apoios Financeiros: Dra. Matilde lvone

Henriques Pereira Pestana de Gouveia

Direção de Serviços de lnformação e Análise Contabilística: Dr. Antonio Carlos Pereira

César Faria

Direção de Serviços dos Serviços e Fundos Autónomos: Dra. Lucília Fernandes

Branquinho Costa Neves

Direção de Serviços do SNC-AP e de Prestação de Contas: Dra. Tânia Macedo Oliveira

Camacho Fernandes

Direção de Serviços do Tesouro: Dr. Ricardo Luís Martins Rodrigues

a

a

a

a

a

a
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4. ldentificação dos Riscos

A Lei n.s 54/2008, de 4 de setembro, definiu como atividades de risco agravado, as que abrangem

designadamente:

. as aquisições de bens e serviços;

. as empreitadas de obras públicas e concessões sem concurso;

. as permutas de imóveis do estado com imóveis particulares;

. as decisões de ordenamento e gestão territorial;

. outras suscetíveis de propiciar informação privilegiada para aquisições pelos agentes que

nelas participem ou seus familiares.

Para a análise do risco foram considerados três níveis de graduação tendo em conta o impacto

previsível.

1. Fraco: a situação de risco em causa não tem potencial para provocar prejuízos, não sendo as

infrações suscetíveis de ser praticadas causadoras de danos relevantes na imagem e operacionalidade da

instituição;

2. Moderado: a situação de risco pode comportar prejuízos e perturbar o normal funcionamento

do organismo;

3. Elevado: quando da situação de risco identificada podem decorrer prejuízos significativos e a

violação grave dos princípios associados ao interesse público, lesando a credibilidade do organismo e do

próprio Estado;

Confrontando as atribuições da DROT com as atividades consideradas de risco agravado,

identificamos as seguintes áreas onde eventualmente poderá existir riscos de corrupção e infrações

conexas:

t. Área da Contratação Pública - ldentificada como área de risco baixo.

2. Área de Atribuição de Apoios e Avales - ldentificada como área de risco baixo.

3. Área de Emissão de Pareceres - ldentificada como área de risco baixo.

4. Área de Gestão Financeira e Tesouraria - ldentificada como área de risco baixo.

5. Área de Gestão de Recursos Humanos - ldentificada como área de risco baixo.

6. Área de Gestão Documental - ldentificada como área de risco baixo.

R.
\r.
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5. Monitorização do Plano

A aplicação do PGRCIC alcançou um resultado positivo no que se refere à execução do mesmo,

observando-se um nível de aplicação das medidas enunciadas de77Yo, sendo que os restantes 23%não

foram implementados ou não foram consideradas como medidas aplicáveis neste ano económico.

Assim, pode-se verificar através do gráfico seguinte o grau de implementação das medidas

previstas para2020.

Grau de execução das
medidas

I lmplementadas

@
r Parcialmente

lmplementadas

Não
lmplementadas

Não Aplicáveis

I

25%

s2%
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6. ldentificação das medidas implementadas em 2020

6.1 Medidas Gerais

No que respeita a medidas genéricas e transversais a todos os funcionários e serviços, constata-se

a necessidade de aprofundar o envolvimento dos funcionários da DROT no domínio da prevenção da

corrupção e, bem assim, reforçar os meios de sensibilização nesta área.

t - lmplementada

Pl - Parcialmente lmplementada
Nl- Não lmplementada

NA - Não Aplicável

6.2 Medidas Concretas

Ações Medidas previstas
Responsáveis

pela

lmplementação

Grau de Execucão

Observações
PI NI NA

Ações de divulgação e

esclarecimento sobre o Plano

de Gestão de Riscos de

CoÍrupção e Infrações Conexas

(PGRCTC)

Envio de correio eletrónico aos funcionários,

informando a disponibilização do Plano, com

particular destaque para a Carta de Ética da

Administracão Pública

DROT x

Divulgação de matérias de prevenção da

corrupção e rìscos conexos, através de ações

formativas e de sensibilização sobre o
PGRCIC, bem como de documentos

relacionados os princípios gerais na gestão de

dinheiros públicos, com particular destaque
para a legalìdade, o interesse públlco, a

imparcialidade, a economicidade, a eficiência

e eficácia na gestão dos recursos Íinanceiros

DROT x

Ações de formação em temas
que se articulam com a

corrupção e riscos conexos

A realização de ações de formação

especificamente para os quadros de

dirigentes, chefias intermédias e demais

funcionários, adequando o conteúdo da

formação ao exercício das funções públicas,

nomeadamente, o Códigos dos Contratos

Públicos, a Lei dos Compromissos e

Pagamentos em Atraso, o Código do

Procedimento Administrativo, a

Responsabilidade Disciplinar e Civil

Extracontratual

DROÍ x

A

contratualização
é competência da

Direção Regional

com alçada na

matéria. A DROT

limita-se a

manifestar as

su es

necessidades

formativas.

constituição de uma Comissão

de Monitorização do PGRCIC

A constituição de uma Comissão de

Monitorização do PGRCIC, com o objetivo de

coordenar as atividades de ìmplementação do

Plano, reunir periodicamente e elâborar um

relatórìo anual sobre a execução do PGRCIC

DROT x

No quadro seguinte consta a desagregação das medidas concretas
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A DSIAC colabora e coâdjuva
atuando na sua área rstrita u

montântê

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

DAC

DAC

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

Promoção de ações de íìscalização, a promover pelos
responsáveis pelas aquisições

Reavaliação das regras de controlo interno existentes,
üsândo o rêfoÍço dâs medidas de prevenção da corrupção
e infrações conexas (Ex: rotação de pessoal)

Aumento da rotatiüdade de fornecedores/prestadores de

serviços

Ívlaior informação e sensibilização dos trabalhadores sobre
as fases obrigatórias nos procedimentos de contratação

Ívlaior exigência na pìanmcação das atiüdades com
adequada antecedência

Promoção de formação nas áÍeas do Planeamento €

JurÍdica (procedimentos)

Aplicaçâo da Íìcha dê avâliação do desempenho do

fornecedor e de avaliação da satisfação da qualidade dc
fornecimento, de forma aleatória aos processos de

aquisição

I\,bior exigência de planificação das atiüdâdes com
adequada antecedência

Promoção de fomação na área do Planeamento e Jurídjca
(procedìmentos)

Ivlaior informação e sensibilização dos trabalhadores sobre
a necessidade de planificação anual

RefoÍço dos testes de conformidade a processos de

aquisição, a promover de acordo com o Plano de
intervenções

AÍnpla divulgação do regime de impedimentos

Subscíição de uma declaração de compromisso relativa a

incompatibilidads, impedimentos ou escusa, a

implementar de modo geral enÌre todos os funcionários

Quando possíreI, determinação do preço base sem
consulta do mercado e cruzamento posterior com ê

consulta ao mercâdo

Realização preferencial de consultas ao mercado üa
rêcôlhâ dê ôíê.ôs .lisnônihiliTâdôs nâ lnfêrnêt

Fraco

Fraco

Fraco

Fraco

Fraco

Dsvio ou não fiscalização da quantidade e qualidade de
nercadorias; Retenção de material para uso próprio do

trabalhadoÍ; Êntrega, pelos fornecedores, de quântidâdes
Ce mateÍiais iníerioÍes às contratâdas; Tráfico d€
lnfluência; Abuso de podeÍ; CorÍupçáo passi€ para acto
licito; TráÍìco de Influência.

Supressão dos procedimentos necessários/fases da

ealizaçào da despesâ; Corrupção passiva para ato ilícito;
TráÍico de lnfluênciâi Participaçào económica em negócio;
úolação das Íegras gerais de autorização de despesa;
úolação dos princípios gerais de contratação.

Repetição de pÍocedimentos de aquisição do mesmo
lem/serviço ao longo do ano; Fracionamento da dêspêsa:
:orrupção passiva paÍa acto ilícito ou licito; TÍáfico de
nfluência; Participaçáo económica em negócio.

Fornecimento por familiares ou pessoas com relações de
forte amizade ou inimizade; lnformação privilegiada;
Violação de segredo por funcionário; lntervenção em
processo em situação de impedimento; Conluio entre os
adjudicatários e os funcionários: Corrupção passiva para
acto lícito ou ilícito; TráÍico de lnfluência; Participação
êconómica em negócio.

Passagem de informação pÍiülegiada; Corrupção passiva
para acto ilícito ou lícito; Tráfico de lnfluência; Participação
económica em negócio.

1.1 -Verificação
de matêria
aquando da su€
receção

1.2-Processos
de aquisiçâo d€

bens €

seruiços.

1.3-Aquisição
de bêns.

1.4-

Fornecimento
de bens €

seruiços.

1.5-Pré-
consultas para

determinaçáo
do preço base.
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úerificaçtu de todos os PD a paga
Flo GR-RÁlrl

dos sãldos cdúratuãis

Legislatirc Regional n.

o saldo cmtratual
@rceditc e wrifEando

eHt€is q6Lçôes de A€ls

de'l dejunho e

€m@cPDa

c16sificação

Controlo já €fet@do ao longo dos
vÍi6 ms de atribuiÉo dc apoic
e avales.

&nbito da c@peração tócncia €

limrceira cm as AJtarquias L(Eis.
DecÉto Legislatirc Regional n.'
dzmíM, de I de junl'p e íespetivas
atualÊaçõ€
A DSIAC vtriÍi€ os PO a j6arúe,
@ntÍolando o saldo mtratual dos
apoi6 @rcedidc e veriÍicando É

rcreta classificação cotabilísücê
das est€is ex@!lç,ões de AEles

iltsior6, cm a r€lização dos
man€is de pÍocedimerÍos
qistqts.

x

x

x

x

x

x

x

x

I

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

DSTAC

DSÌrc

DROT

DROT

DSGA/ DSAL

DROT

tnplementação de m€nismos de çonlrolo irúm qu€

€miiam d€pista. situações de fawitismo

lnplementação de m@nismos de @ntrolo ir*em dos
:ontratG, que peÍmitam deietar o ircumpíimento por partc
los beí€Íiciáric, dê modo a que lFÉs sejam apli€das as
sançóes

Decisõ6 fundamerdadas com indicação písisa dos
elemeÍìtG Íìneceirc, técnicos e iurídicc qE lhes estãc
suqacentes

Criaçáo de pícedimerìtos qre idqtifiqum
documsÍação a cmstaÍ do respetivo pr6€so

Sensibilizaçtu paE 6 cosequêrcis da @rupção e
infraçôes cm*s

ObíigatqÊdade de verncaçáo de todos os d@umenlos de
habilitração poí du6 pess@s

Segregação de tunçó6 entre a p6s€ qE r@ebe as
píoposias de contratação e a q@ vsifi€ c documentc

Criação è nqmõ de regulação do rerutamerúo de
fomadd6

Vqifi€çtu perbdica e aleatória de p@6s6

Vqificação da base de dadG de cfftratG e rspetiv€
€l$darização, cm elaboraçáo de lGtagfl mffial dos
@ÍìtEtG s6@tíveis de rmo€ção, paE que a ffiliaçãa
da msma se pr@sse com uma arìt€qlèrcia mhima d€

Exigê.Eia de dÉldaçõ€s d€ inter6ses

Fraco

FEco

Faãco

Fraco

FEco

de fmadores sem fomação adequada
cmpetêrcia cmprcvada ptra qercs

passiva paa eto ilíçito d lbho; Tráfi@

7-

Aptidão ProÍissional (CAP) e

Faw@imtrto de amigG @

lNiio apÉsentaçâo de dGumentos de habilitação
1.& laprsentação de d@umqtos foÉ de pr4o 4
Apr6qtação lapí6entação de documsúG fals6; CmsideEção cmc
de d@umfftGlválida a adjudicação a um foín@dq q@ náo esté
de habilitaçao. ltralititaao para tal; Corupção passiva paE acto ilbito q

llícilô T.áficô dê ffirËmiâ

negócio; Cmpção passiva paa ato lbito ou

de áíibuição de apoiG e avd6 pq

d6 funcionáric eruofuidos rcs píGss6

injustificado pd um detqminado bseÍiciário;
sit€çõ€ il que c beíEficiários não juntm todG

lEessáric à icirução do pÍ@6so;

atribuição de apoios e aEles @m
úilização de furdamentaçÉo e cm í6uFo a q@itc
indeterminêdc; Defiçiflte cmtrolo dos compÍomissc

idos e das dotações qçamentais dispffi€is;
Pr6essilento da d6p6a, instrubo sem documerÍc
suporte.

dê Hluênciâ.

cle
doparte

situaçâo
pq

emsaçõ€
defeituGo

dê

de fmeedq6; Participação

hãistènçia de d€laÍações de

1.$Rtrdação
cdrtEt6.

2.1-ArribuiÉo
de apoi6
ãel*

Existêrcia de situaçõ6 de

t.è
ivbcanismos
derúiÍicativ6
Ce sit€ções

lraqeimento de fom@edqs de fqma obteí
logefcios: Cqrupção p6si€ para eto ilbito a lbito;

delParticipação eqómi@ em regócio; Tráfi@ de Hluâìcia.
I
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Iìíanual de Píeedimerìtos atualizado

Sistma informâico (SNC-AP)

Auditorias anuais à Cmta do

Setor de expediente (Fronbffice) e
R&oncliação bancáÍia/ wÍiÍicaçâo
de certidões (Back-office)

E
Cálculo dG descontos obrigatórios
não pssíveis de edição iífomática

x

x

x

x

x

x

x

I

x

x

x

x

x

x

I

x

x

x

x

x

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

DROT

ESPAP (GerFip)

Tribunel de contes

DSAC / DV

DST

DRI/ DROT

DROT

DRAPIúA/ DROT

DROT

DROT

DROT

DeÍinição de cíitérios mais pÍeisos e eplÍcitos, com
menor possibilidâde de discricimtriedade

Distribuição de pr@essos de foÍma aleatóÍia

Crivagem de dgure pareceres por outra pess@

Arnpla divulgação do regime de imp€dimstc

lmplementação do dever de comunicação, por parte de um
luncionário, de que um seu familiar é inlervenierìte oL
inleressado num pr@esso, q€ não a que elaborou €

irìfom ação

Revisão do Í\,lanual de Procedimentos

lìfomâtizâção dG procedimentos

VeÍ'íicação periôdica e aleetória de autorizações d€
pagamento

CorÌfeíência da folha de prcssamento dos vencimentos
e ajud* de custG, numa base dê amostÍâgem, nc
sentido de corÌfimar a edequâçáo das remunsaçóes
pÍocessadas e dos descontos ofetuados e tíabalhador,
gegurança sciel, lRS, e outros abonos r$ebidos

Segregaçáo de tunçÕes

Segregação de funçóes e rotatividadê

Utilização de ÍerÍamentas irÌformáticas e nomeação de um
gestoÍ responsável do sistema irÌfomático rspetivo

Segregaçáo de funçó€s e rotatividade

AÍnpla diwlgação do Íegime de impedimentos

Segregação de funçóes e rotatividade

Subscrição de uma declaração de comprmisso relativa a
ncompatibilidades, impedimentos ou escusa

fnplementação de mecânismos de controlo intemo que
cemiliam despistaí situações de favoritismo (Ex;
Nomeação de júris compGtos por êlementc intems €
?xternos)

Subscriçâo de uma declaração de compromisso relativa €
ncompetibilidads, impedimsntos ou escusa

lmplêmerìtação de mecanismc de controlo intemo que
permitam despistar situaçÕes de favoritismo

Segregeção de funções e rotatividade

Frâco

FÍaco

FÍaco

Fíaco

Fraco

FÍaco

paE avanços em procssos ffi detrimento
Pssibilidade de incorreta avaliação dos

constmtes dc pr6ssos; hteryenção em
em situação de impedimento (Ex poí familiaÍes

pess€s cm relaçÕes de forte amizade ou inim
de poderì Corrupçáo passiE paÍa acto
de hfluência.

de pagamerìtG indevidos; Possibilidade
indevida de dinheiÍos públicos; Omissóes

de contas do movimento de operaçóes
Abuso de poder; hfoÍmação

passiva pâÊ ato lcito; Tráfìco de

de pagamerÌtos indevidos; CoÍrupção
ato ilícito; Peculato; fformâção privilegiada.

pagmentos.

Elaboração e cumprimerìto do mapa de férias
ArbitÍaÍiedade nâ justificação de faltas; Corrupção passiv€
paÍa acto ilícito; Concussão.

hlervenção em pr@esso em situação de impedimentc
(familiar6 ou pessoas com relaçóes de íorte amizade oL
inimizade); Tráfico de iÍìÍluência; Corupção passiva para
acto ilícito.

Potencial de discricionaiedade no pr@esso de fiEção d€
objetivos; hteruenção em pÍocesso em situação d€
impedimento (fâmiliares ou pss@s com relaçÕes d€
loÍte amÈade ou inimizade); TráÍico de influência.

verbâs

1-

1-

1-

outÍG

€

d€

5.2-
Assiduidade
perild6
descanso

5.3- lnteryençãc
em pr@êssos
de corÌtÍataçãc
e pr@essos de

iúri de
concursos

5.4 - Avaliação
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D|REçÃO REGTONAL DO ORçAMENTO E TESOURO

PoÍtaíia de gestão da infomaçâo
arquivbtica pendente de assinatura
dG membros do Govemo.

x

xlnplementação de sistema de gestáo dmumerÌtal
identificação de dmumentos por código

*'"l
DIR

Avaliar e implemerÍar níveis de segurança e contrclo
acesso a d6umenl6 e aíquivo

DIR

FÍmoExtÍavio de documentos; Acsso inteÍno não autoÍzado a
infomação reseruadad@umental

arquvo
1- Gestâo

l - lmplementada

Pl - Parcialmente lmplementada
Nl- Não lmplementada

NA- Não Aplicável
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7. Nota Conclusiva

Este relatório enumera as medidas adotadas durante o ano económico de 2020 em harmonia com as

Recomendações do Conselho de Prevenção da Corrupção n.e I/20O9 de 1 de julho, n.e L/2OLO de 7 de abril e n.s

L/2OL5 de 1 dejulho, com vista à prevenção e atenuação dos riscos de corrupção e infrações conexas.

A Direção Regional do Orçamento e Tesouro vincula-se ao cumprimento dos princípios da integridade,

correção e imparcialidade com o objetivo de combater a fraude e a corrupção, servindo assim de exemplo a outras

entidades públicas e privadas.

O presente documento, após aprovação da Direção Regional do Orçamento e Tesouro, deverá ser remetido

ao Conselho de Prevenção da Corrupção, bem como divulgado e disponibilizado aos trabalhadores desta Direção

Regional, através da sua página de internet.
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